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Resumo: O objetivo deste estudo é, em uma perspectiva comparada, compreender as diferenças e semelhanças acerca da
efetividade do conteúdo Lutas nas aulas de Educação Física da Espanha e do Brasil. Para tanto foram analisadas as principais
legislações que regulamentam os currículos escolares de ambos os países; o Real Decreto, na Espanha, e a Base Nacional
Comum Curricular, no Brasil. Em complemento a essa análise documental foram elencadas algumas pesquisas correlatas ao
tema, cujo propósito consiste na verificação do cumprimento das normativas legais acerca do conteúdo de Lutas nas escolas.
Notou-se, a partir das fontes selecionadas para este estudo, que existem, nos dois países, legislações robustas preconizando o
ensino de Lutas nas aulas de Educação Física. No entanto, algumas pesquisas apontam para o fato de que esse conteúdo
raramente está presente nas aulas de Educação Física, devido a alguns fatores restritivos, tais como: falta de estrutura, incapacidade
dos professores, vinculação com violência.
Palavras-chave: Lutas; Esportes de combate; Educação Física; Escola; Currículo Escolar.

Abstract:  The objective of this study is to understand the differences and similarities regarding the effectiveness of the
content combat sports in Physical Education classes in Spain and Brazil, in a comparative perspective. For this purpose, the
main laws that regulate school curricula in both countries were analyzed – the Royal Decree, in Spain, and the National
Common Curricular Base, in Brazil. In addition to this documentary analysis, some studies related to the subject were
analyzed. The objective of these studies was to verify compliance with legal regulations regarding the content of combat sports
in schools. We concluded that there are, in both countries, solid laws recommending the teaching of combat sports in Physical
Education classes. However, some studies point to the fact that this content is rarely present in Physical Education classes, due
to some restrictive factors, such as: lack of structure, incapacity of teachers, association with violence.
Keywords: Combat sports; Physical Education; School; School program.

Resumen: El objetivo de este estudio es, desde una perspectiva comparada, comprender las diferencias y similitudes en
cuanto a la efectividad de los contenidos de Lucha en las clases de Educación Física en España y Brasil. Para ello, se analizaron
las principales leyes que regulan los planes de estudios escolares en ambos países; el Real Decreto, en España, y la Base
Curricular Común Nacional, en Brasil. Además de este análisis documental, se enumeraron algunas investigaciones relacionadas
con el tema, cuyo propósito es verificar el cumplimiento de la normativa legal sobre el contenido de Luchas en las escuelas.
Se señaló, a partir de las fuentes seleccionadas para este estudio, que existen, en ambos países, leyes robustas que recomiendan
la enseñanza de peleas en clases de Educación Física. Sin embargo, algunas investigaciones apuntan a que este contenido rara
vez está presente en las clases de Educación Física, debido a algunos factores restrictivos, como: falta de estructura, incapacidad
de los profesores, vinculación con la violencia.
Palabras clave: Luchas; Deportes de combate; Educación Física; Colegio; Planes de estudios.

Introdução

A ideia para a elaboração deste artigo surge da
curiosidade dos autores em compreender como o
conteúdo de Lutas é desenvolvido nas aulas de
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Educação Física na Espanha e no Brasil. Sabe-se que
os sistemas de ensino de cada um desses dois países
se constituem a partir de tradições socioculturais
singulares, e isto vai se refletir na maneira pela qual
elementos da cultura corporal serão incluídos ou su-
primidos enquanto unidades temáticas das aulas de
Educação Física. Provém justamente dessas
diferenças, o interesse em tentar apreender de que
forma os variados conteúdos temáticos são contem-
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plados, ou não, no decorrer dessa disciplina. Confor-
me estudo de López-Gil, Hercules e Cavichiolli
(2019), o qual preconiza que constatar semelhanças
ou diferenças, identificar problemas e qualidades,
fundamentar críticas e tensionar as normativas que
norteiam os caminhos da Educação Física em
territórios tão distantes – Brasil e Espanha – pode
ser o primeiro passo para a estruturação de
proposições cujo sentido está assentado no
aperfeiçoamento dessa disciplina. Dessa forma en-
tender como a Educação Física está estruturada nos
currículos escolares de ambos os países e identificar
de que forma o conteúdo de Lutas apresenta-se
enquanto unidade temática das aulas dessa disciplina,
pode auxiliar nesta tarefa.

Tendo em vista a amplitude do tema, as exigências
curriculares e as diferenças das divisões anuais da
escolaridade em ambos os países, logo percebeu-se a
necessidade de estabelecer um recorte que, embora
arbitrário, tornasse possível que as análises estivessem
circunscritas às crianças com idade entre 6 e 14 anos.
Na Espanha este nível de escolaridade refere-se a
Etapa de Educação Primária (6 e 12 anos) e no Brasil
corresponde ao Ensino Fundamental (6 a 14).

O objetivo deste estudo é, em uma perspectiva
comparada, compreender as diferenças e semelhanças
acerca da efetividade do conteúdo Lutas nas aulas de
Educação Física entre esses dois países. Nesse senti-
do, este estudo se pauta na análise dois principais
documentos que normatizam os conteúdos
curriculares; na Espanha o Real Decreto (RD) 126/
2015 (Ministerio de Educacion, Cultura y Deporte,
[MECD], 2014) e no Brasil a Base Nacional Comum
Curricular (BNCC).  A BNCC é um documento de
caráter normativo que define o conjunto orgânico e
progressivo de aprendizagens essenciais que todos os
alunos devem desenvolver ao longo das etapas e
modalidades da Educação Básica. Normatiza a
adequação dos currículos regionais e das propostas
pedagógicas das escolas públicas e particulares
brasileiras (Ministério da Educação [MEC], 2017). As
análises presentes nesse estudo se fundamentam nos
preceitos teóricos da Análise documental (Cellard,
2008).

Compreendendo a Educação Física no con-
texto curricular: Espanha e Brasil

Na Espanha, a etapa da Educação Primária
compreende seis séries e está organizada em áreas,

que terão caráter global e inclusivo (MECD, 2013);
compreendendo uma faixa etária entre 6 e 12 anos.
Essa etapa divide duas seções: a primeira, que varia
da primeira a terceira série; e a segunda seção, da
quarta à sexta série. O objetivo do Ensino Funda-
mental é proporcionar aos alunos o aprendizado da
expressão e compreensão oral, leitura, escrita, cál-
culo, aquisição de noções básicas de cultura, o hábito
da coexistência, bem como de estudo e trabalho, o
senso artístico, a criatividade e a afetividade, a fim
de garantir um treinamento abrangente que
contribua para o pleno desenvolvimento da
personalidade dos alunos e prepará-los para Educação
Secundária Obrigatória (MECD, 2013).

Uma disciplina presente em todas as séries da
Educação Básica é a Educação Física, cujo principal
objetivo é desenvolver nas pessoas sua competência
motora, entendida como «a integração de
conhecimentos, procedimentos, atitudes e
sentimentos ligados fundamentalmente ao
comportamento motor». Da mesma forma, confor-
me indicado no Real Decreto 126/2015, que
estabelece o currículo básico do ensino fundamental,

[...] para sua realização, a mera prática não é su-
ficiente, mas é necessária uma análise crítica para
fortalecer atitudes, valores relacionados ao corpo,
movimento e relacionamento com o meio ambien-
te. Dessa forma, os alunos serão capazes de contro-
lar e entender suas próprias ações motoras, enten-
der os aspectos perceptivos, emocionais e cognitivos
relacionados a essas ações e gerenciar os sentimentos
a eles relacionados, além de integrar conhecimentos
e habilidades transversais, como trabalhar em equi-
pes, fair play e respeito às regras, entre outros. Da
mesma forma, o EF está vinculada à aquisição de
competências relacionadas à saúde por meio de ações
que auxiliam na aquisição de hábitos responsáveis
pela atividade física regular e na adoção de atitudes
críticas em relação a práticas sociais não saudáveis.
(MECD, 2014, p. 48).

A Educação Física no Estágio da Educação Primária
tenta capacitar os alunos a descobrir seu potencial
motor, à medida que desenvolvem habilidades mo-
toras básicas. Para isso, é necessário colocar em
prática várias habilidades motoras, atitudes e valo-
res em correlação com o corpo, por meio de vários
contextos de ensino-aprendizagem, onde a
experiência pessoal e em grupo nas diferentes
variações de atividades possibilita adaptar o
comportamento motor a situações diferentes (López-
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Gil, 2018; Romero-Chouza et. al, 2020; Alonso et.
al, 2020; Mateos, Pérez López & Marzo, 2021).

Durante esta etapa, a competência motora deve
permitir ao aluno entender a realidade do seu corpo,
bem como suas possibilidades; desenvolvendo habili-
dades motoras básicas com a prática, aumentando sua
complexidade à medida que os próximos níveis são
avançados. As atividades convenientes e o papel do
professor de Educação Física contribuirão para o
desenvolvimento de relações sociais com o grupo de
pares, bem como de certos valores, como respeito,
cooperação, hábitos de esforço, trabalho em equipe,
etc. (López-Gil, 2018; Alonso et. al, 2019; Romero-
Chouza et. al, 2020; Santesmases, 2020). Da mesma
forma, para o desenvolvimento dessa competência
motora, o jogo constitui uma ferramenta fundamen-
tal nesse período para induzir aprendizado adequado,
devido à sua natureza motivadora; capacitar os alunos
a refletir e analisar o que está acontecendo, além de
facilitar a implementação de estratégias para trans-
ferir conhecimentos úteis em outras situações (López-
Gil, 2018).

Com relação ao conteúdo da área da Educação
Física, o RD 126/2014 estabelece que esse assunto
deve oferecer variadas situações e contextos de
aprendizagem, razão pela qual recomenda que os ele-
mentos curriculares da programação temática sejam
estruturados em torno de cinco situações motoras
diferentes. Como podemos ver, eles são derivados
da classificação fornecida por Parlebas (1988) com
base na incerteza causada pelo parceiro, pelo opo-
nente e pelo meio ambiente. Assim, os elementos
curriculares da programação da disciplina de Educação
Física podem ser estruturados em torno de cinco
situações motoras diferentes, sendo: ações motoras
individuais em ambientes estáveis, ações motoras em
situações de oposição, ações motoras em situações
de cooperação, com ou sem oposição, ações motoras
em situações de adaptação ao ambiente físico e ações
motoras em situações de natureza artística ou
expressiva.

Já no Brasil, o Ensino Fundamental, previsto na
Base Nacional Comum Curricular (BNCC), tem
duração de 9 anos e é a etapa mais longa da Educação
Básica. Via de regra, os estudantes que frequentam
regularmente esta fase da escolaridade possuem en-
tre 6 e 14 anos. Esta etapa é dividida em dois perío-
dos, os anos iniciais, entre o primeiro e o quinto ano,
e os anos finais, entre o sexto e o nono ano. Segundo
esta legislação, os anos iniciais do ensino fundamen-

tal devem consolidar os aprendizados advindos do
ensino infantil além de propiciar a ampliação de
práticas necessárias ao desenvolvimento sociocultural
dos estudantes. Já nos anos finais do Ensino Funda-
mental os alunos se deparam com desafios de maior
complexidade visando ampliar o repertório físico
cognitivo dos estudantes, os preparando para a próxi-
ma fase da escolaridade, o ensino médio (MEC, 2017).

Presente em todos os anos do Ensino Fundamen-
tal no Brasil, a Educação Física é definida como «Com-
ponente curricular que tematiza as práticas corporais
em suas diversas formas de codificação e significação
social, entendidas como manifestação das
possibilidades expressivas dos sujeitos, produzidas por
diversos grupos sociais no decorrer da história».
(MEC, 2017, p. 213). Com sentido de organizar os
conteúdos das práticas corporais que devem ser con-
templados pela Educação Física ao longo dos nove
anos do Ensino Fundamental, foram estabelecidas pela
BNCC seis unidades temáticas, sendo elas:
Brincadeiras e Jogos, Esportes, Ginásticas, Danças,
Lutas e Práticas corporais de aventura. Vale ainda
destacar que os conteúdos Brincadeiras e Jogos,
Danças e Lutas, devido principalmente a extensão
territorial e evidentes diversidades culturais,  devem
ser elaborados e ministrados de acordo com a
intensidade da influência deste tipo de manifestação
social, de acordo com os costumes e hábitos de cada
região. Em consonância com a BNCC, outros docu-
mentos em caráter estadual e municipal, tais como
exemplo: o Referencial Curricular do Paraná (Se-
cretaria de Estado da Educação do Paraná [SEED],
2018) e as Diretrizes Curriculares para a Educação
Municipal de Curitiba (Secretaria Municipal de
Educação [SME], 2006), respectivamente, reforçam
a inclusão das seis unidades temáticas como conteúdo
curricular obrigatório na Educação Física.

Ensino dos Desportos de Combate (DDCC)

Os Desportos de Combate (DDCC) se
constituem em um fenômeno de grande interesse
atual devido ao aumento significativo de sua prática
nos últimos anos, bem como ao elevado número de
estudos relacionados a essa temática, especialmente
entre crianças e adolescentes (Loftian, Ziaee, &
Mansournia, 2011; van Bottenburg, Rijnen, & Van
Sterkenburg, 2005; Vertonghen & Theebom, 2010;
Vertonghen, Schaillée, Theeboom, & de Knop, 2015;
Pereira et. al, 2017; Simões et. al, 2020).
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Dentro dessas situações ou ações motoras já men-
cionadas anteriormente, podemos ver como nas
«ações motoras em situações de oposição», o RD
126/2014 se refere a jogos de luta e até judô. No
entanto, sua implementação no currículo da Educação
Física espanhola ainda carece de uma presença mais
significativa (Camerino, Gutiérrez, & Prieto, 2011;
Menéndez & Fernández-Río, 2014a, 2014b; León-
Díaz et. al, 2020).

Em consonância com o exposto, em uma
investigação realizada na Espanha em 2003, foi indi-
cado que apenas 2 a 6% dos alunos haviam realizado
aulas de DDCC durante a escolaridade (Gutiérrez,
Espartero, Pacho & Villamón, 2003). Nesse sentido,
o trabalho de Theeboom e De Knop (1999) ofereceu
uma visão global da situação dos DDCC nos currículos
escolares de vários países europeus, onde na Espanha
apenas se destaca com a presença do judô. No entanto,
em termos gerais, os DDCC não são imersos regu-
larmente nos currículos de Educação Física da Espanha
(Menéndez, 2017).

No que se refere ao conteúdo Lutas, consideran-
do o contexto brasileiro, a BNCC o entende como,

[...] disputas corporais, nas quais os participantes
empregam técnicas, táticas e estratégias específicas
para imobilizar, desequilibrar, atingir ou excluir o
oponente de um determinado espaço, combinando
ações de ataque e defesa dirigidas ao corpo do
adversário. Dessa forma, além das lutas presentes no
contexto comunitário e regional, podem ser trata-
das lutas brasileiras (capoeira, huka-huka, luta
marajoara etc.), bem como lutas de diversos países
do mundo (judô, aikido, jiu-jítsu, muay thai, boxe,
chinese boxing, esgrima, kendo etc.) (MEC, 2017, p.
218).

A inclusão desta unidade temática como conteúdo
obrigatório da Educação Física escolar se deu a par-
tir do entendimento de que as lutas no Brasil se
constituem como um importante elemento da cul-
tura corporal nacional. Dessa forma incluí-la na escola,
considerando os cuidados didáticos pedagógicos, se-
ria, segundo a BNCC, imprescindível no sentido de
propiciar aos alunos da rede nacional de ensino uma
educação totalizante, plural e crítica.

Sobre o conteúdo Lutas na Educação Física cons-
tante na Base Nacional Comum Curricular é possível
constatar que esta unidade temática está ausente nos
dois primeiros anos do Ensino Fundamental (crianças
de 6 e 7 anos), sendo iniciada a partir do terceiro ano
e permanecendo até o último ano (dos 8 aos 14 anos).

Ao longo do terceiro, quarto e quinto anos, a BNCC
indica que sejam trabalhados dois objetos de
conhecimento, «Lutas do contexto comunitário e
regional e Lutas de matriz indígena e africanas»
(MEC, 2017, p. 228). Com relação as lutas no con-
texto comunitário e regional não há, na
documentação, a indicação de modalidades específi-
cas, tendo em vista questões referentes a influência
cultural de algumas lutas em determinadas regiões
do Brasil, a modo de exemplo pode-se aqui citar o
judô, o muay-thai, o jiu-jitsu com influência marcante
nos estados da região sul do Brasil. Já na região nor-
deste a capoeira e o boxe possuem tradição cultural
marcante. Em alusão às lutas de matrizes indígenas e
africanas a BNCC indica que sejam trabalhados o huka-
huka, luta na qual os oponentes iniciam a luta em pé,
se agarrando pela cintura, até que um consiga
derrubar o outro ao chão, o vencedor abre os braços
e dança em volta do oponente, cantando e imitando
uma ave (Brasil Oeste, 2004), a luta marajoara cujo
objetivo consiste em sujar de barro as costas do opo-
nente (Santos & Freitas, 2018), e por fim a capoeira.
Vale aqui ressaltar que com exceção à capoeira, tan-
to o huka-huka quanto a luta marajoara são
praticamente desconhecidos nas referidas regiões
(Santos & Freitas, 2018).

No sexto e sétimo ano (crianças com 11 e 12 anos)
devem ser trabalhados as Lutas do Brasil e no oitavo
e nono ano (crianças com 13 e 14 anos) Lutas do
mundo. As Lutas do Brasil referem-se aos mesmos
objetos de conhecimento propostos para as Lutas de
matriz indígenas e africanas, ou seja, o huka-huka, a
luta marajoara e a capoeira. Já para a temática Lutas
do mundo sugere-se o ensino do judô, jiu-jitsu, muay-
thai, boxe, boxe chinês, esgrima, kendô, entre outras.

Nota-se ainda que ao longo do oitavo e do nono
ano, além das modalidades previstas no conteúdo de
Lutas existe ainda a determinação de inclusão dos
Esportes de combate, parte integrante do conteúdo
Esportes, havendo a indicação das modalidades judô,
boxe, esgrima, tae-kwon-do, entre outros.

Tendo em vista os dados acima postos é possível
afirmar com cer ta precisão que as diretrizes
curriculares referentes ao conteúdo Lutas na escola
são amplas e detalhadas, indicando aos professores
inclusive quais e quando os conteúdos devem ser
trabalhados ao longo do Ensino Fundamental. Embora
a BNCC preconize uma normatização robusta com
sentido de amparar o ensino do conteúdo de Lutas
durante o percurso da escolaridade brasileira, a
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aproximação às práticas diárias da Educação Física,
revela um panorama um tanto adverso. Pesquisas
apontam que o ensino deste conteúdo é negligenciado,
mal executado e majoritariamente excluído das au-
las de Educação Física (Carreiro, 2008; Rufino &
Darido, 2015; Nascimento & Almeida, 2007;
Ferreira, 2006; Leite, Borges & Dias, 2012; Matos
et al, 2015; Campos, 2014), situação muito
semelhante a conjuntura espanhola.

Fatores restritivos para a prática de Lutas
na Educação Física escolar

Na Espanha, em relação as principais causas da
ausência desses conteúdos na disciplina Educação Fí-
sica, destacam-se fundamentalmente os seguintes
aspectos: a formação acadêmica de professores pelas
Universidades, as instalações e materiais disponíveis
nos centros educacionais, interesses e demandas dos
alunos, experiências e interesses anteriores dos
professores, falta de propostas didáticas aplicáveis   e,
até mesmo, a alta quantidade de preconceitos e
estereótipos aos quais esse tipo de ensino está sujeito;
geralmente concebido como comportamento violen-
to, agressivo ou anti-social (Casterlanas, 1990; Ro-
bles, 2008; Ortíz et. al, 2018; Sosa et. al, 2020;
Simões et. al, 2020; Villaverde-Caramés et. al, 2021).

Essa questão é ainda mais acentuada quando se
trata de esportes mais próximos do esporte
espetacularizado, com maior perigo e aspereza
(Durán & Pardo, 2006), do que de natureza educa-
cional (Gutiérrez, 1998). A consequência final é a
criação de um clima cheio de medos que reduz as
possibilidades de introduzir esses conteúdos de for-
ma educacional por profissionais da área (Menéndez
& Fernández-Río, 2014b). Nesse sentido, essas
atividades de combate são aquelas que sofrem maior
descrédito social; em parte produzido pelas
informações estereotipadas as quais a mídia apóia
(Castarlenas, 1990; Menéndez & Fernández-Río,
2014b).

Além disso, os DDCC sempre foram práticas
associadas ao gênero masculino e, apesar da renovação
pedagógica que tentou promover práticas esportivas
coeducativas e neutras, ainda continuam ligadas ao
sexo masculino (Camerino et al., 2011; Pereira et.
al, 2017; Simões et. al, 2020).

Apesar de, como mencionado acima, a presença
dessas práticas ser muito limitada nos currículos de
Educação Física da Espanha, têm um grande número

de estudos que analisaram as possibilidades do DDCC
nessa área (Espartero, Gutiérrez , & Villamón, 2005;
Robles, 2008; Tejero-González, Balsalobre-
Fernández, & Ibáñez-Cano, 2011; Tejero-González,
Ibáñez-Cano, & Pérez-Alonso, 2008; Villamón,
Gutiérrez & Espartero, 2005) Da mesma forma, no
nível internacional, também é notável o número de
investigações realizadas (Alencar, Silva, Lavoura &
Drigo, 2015; Brown & Johnson, 2000; Chyu, Feng,
Esperat, & Ochoa, 2010; Figueiredo, 2009; Lakes &
Hoyt, 2004; Twemlow & Sacco, 1998; Zivin et al.,
2001; Pereira et. al, 2017).

Apesar do judô ser a arte marcial mais utilizada
na área da Educação Física, seja no contexto espanhol
(Espartero et al., 2005; Villamón et al., 2005) ou no
mundo inteiro (Simões, Gomes & Avelar -Rosa, 2012;
Theeboom & de Knop, 1999), existem evidências de
trabalhos que aplicaram vários tipos de DDCC nessa
área, tais como: autodefesa (Potenza, Konunkman,
Yu, & Gümü’dag, 2014; Tejero-González et al., 2011,
Tejero-González et al., 2008), aikidô (Levine, 1995),
kickboxing (Menéndez & Fernández-Río, 2014a,
2014b; Fernández-Río & Menéndez, 2017),
taekwondo (Turkmen, 2013), kung-fu (Alencar et al.,
2015), capoeira (Hortiguela, Gutiérrez-García, &
Hernando, 2017), boxe (Barbouchi, 2007), esgrima
(Ruiz, 2012), tai chí (Wright, 2001), luta (Destanni,
Hanon, Podlog & Brusseau, 2014), sumô (Alencar et
al., 2015) ou karatê (Szopa et al., 2004).

A acentuada importância dos jogos e esportes
coletivos é prejudicial para outros tipos de conteúdos,
resultando na perda de diversidade no currículo
(Treanor, Graber, Housner, & Wiegand, 1988). Os
currículos da Educação Física não apenas precisam
estimular o aprendizado motor variado, mas também
fornecer aos alunos uma ampla gama de conteúdos
que incutem neles uma certa cultura esportiva
(Camerino et al., 2011). Por esse motivo, a
implementação dos DDCC como conteúdo educa-
cional pode trazer benefícios substanciais, tanto no
nível educacional quanto no motor, conceitual e
atitudinal (Menéndez, 2017).

Mesmo concordando que as lutas se configuram
como um importante elemento da cultura corporal
brasileira é preciso ressaltar que em termos de
popularidade, massificação e tradição escolar, sua
expressão é considerada menor se comparada a outras
práticas corporais, tais como alguns esportes
coletivos, em especial o futebol (Araújo; Rocha;
Bossle, 2018). Em uma crítica ao recente passado da
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Educação Física no Brasil, alguns autores afirmam ter
existido no país uma monocultura do futebol que
praticamente inviabilizou o ensino de outras práticas
corporais na escola, e mais do que isso, este fenômeno
hegemônico, representado pelo futebol, ainda não
apresenta indícios inequívocos de ter sido superado
(Nascimento & Almeida, 2007; Araujo, Rocha &
Bossle, 2018).

Para constatar esta argumentação não é necessário
muito esforço, ao se observar aulas de Educação Físi-
ca nas escolas nota-se que a unidade temática
Esportes, entendida geralmente por futebol, obtém
primazia sobre todas as outras (Araújo, Rocha &
Bossle, 2018). Não é incomum autores discorrerem
sobre esse tema, principalmente teorizando sobre
algumas possíveis motivações para esta realidade,
desde a centralidade do futebol enquanto elemento
identitário nacional, passando pelo processo de
espetacularização da modalidade, a forte tradição
cultural e até mesmo considerando as facilidades en-
contradas pelos educadores físicos para ministrar tal
conteúdo (Araújo, Rocha & Bossle, 2018). Não se
tem aqui a pretensão de espraiar um debate sobre
essas questões relacionadas ao futebol na escola, mas
apenas mencionar a existência de um esforço
institucional, em referência a BNCC, no sentido de
alterar o atual panorama da Educação Física no país
inserindo práticas menos tradicionais na escola como
as Ginásticas, as Danças e principalmente as Lutas.

No Brasil, estudos elencaram outros fatores
restritivos para a prática das lutas em ambiente es-
colar. Em pesquisa realizada por Ferreira (2006)
envolvendo 50 professores da rede pública e privada
da cidade de Fortaleza, capital do estado do Ceará,
região nordeste brasileira, foi constatado que 68%
deles nunca ministraram o conteúdo de lutas. De
maneira análoga, Leite; Borges; Dias (2012) ao en-
trevistar alunos do Ensino Fundamental de escolas
públicas da cidade de Araguaína, estado do Tocantins,
região norte do Brasil, verificou que 80% deles nun-
ca haviam participado de aulas de Educação Física
cujo conteúdo fosse Lutas. Matos, et al (2015) ao en-
trevistar professores de escolas públicas do Vale do
Jiquirí, região localizada no interior do estado da Bahia,
região nordeste brasileira, conclui «[...] as Lutas,
como em outras localidades, ainda são pouco presen-
tes nas aulas de Educação Física nesta região da Bahia,
sobretudo experiências pedagógicas de vivências
corporais» (Matos et al., 2015, p. 131). Vale ressaltar,
que a imagem que os próprios brasileiros têm do

estado baiano é de muita proximidade com a luta de
capoeira.

Com sentido de compreender os motivos da re-
cusa em efetivar o conteúdo Lutas nas escolas, alguns
autores (Nascimento & Almeida, 2007; Ferreira,
2006; Matos et al., 2015), constataram, por meio de
entrevistas com os docentes, a existência de elemen-
tos restritivos para tais práticas. Entre os principais
argumentos elencados pelos docentes de Educação
Física estão a precariedade da estrutura física das
escolas, a vinculação do conteúdo lutas com questões
relacionadas à violência e por fim, a falta de vivência
e de competências necessárias para ministrar este
tipo de conteúdo por parte do profissional em
Educação Física. Quanto à precariedade na estrutura
física das escolas, os docentes alegam não haver, na
maioria delas, um espaço adequado para as práticas
de lutas, tais como tatames ou mesmo um piso
adequado que reduza os riscos de lesões em caso de
quedas. Além disso existem relatos recorrentes acer-
ca da ausência de materiais necessários para estas
práticas tais como luvas, capacetes ou ainda sacos de
areia, especialmente em modalidades que envolvam
elementos de percussão como socos e chutes (Alencar
et al., 2015).

Outro elemento restritivo recorrente nas falas
dos docentes está relacionado a vinculação do
conteúdo Lutas com violência. No estudo conduzido
por Ferreira (2007) 17,64% dos professores
afirmaram que o conteúdo Lutas é inadequado ao
ambiente escolar por se tratar de uma forma de in-
centivo a violência. Tal percepção possivelmente se
deva ao atual estágio de espetacularização e de
visibilidade obtido por esportes de combates, em
especial nas mídias televisivas brasileiras. Na última
década, por exemplo, houve no Brasil um aumento
exponencial da audiência e de visibilidade midiática
do Mixed Martial Arts (MMA), esse acréscimo de
público se deu em decorrência do sucesso de lutadores
brasileiros na referida modalidade (Lise, 2018). Por
vezes, esta exposição acompanhada de uma narrativa
espetacularizada, com ênfase nos nocautes, nas
contusões, nos sangramentos e na agressividade dos
lutadores, propicia uma percepção de violência e
brutalidade que tangenciam as impressões acerca dos
esportes de combate de uma maneira geral (Madu-
ro, 2015).

Em relação ao argumento de que boa parte dos
professores não ministram o conteúdo de Lutas na
escola por conta da falta de vivência e de
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competências necessárias, requer um pouco mais de
atenção. Conforme a normatização preconizada pela
BNCC, há a necessidade de que professores dominem
aspectos par ticulares formais, técnicas e
regulamentações, de cada uma das modalidades
propostas, tais como judô, jiu-jitsu, muay-thai, boxe,
capoeira, taekwondo, entre outras. Professores
relatam que ao longo do processo formativo
universitário na categoria licenciatura, o conteúdo
de Lutas, por vezes, se encontra ausente ou na
condição de disciplina optativa. Quando esta discipli-
na tem caráter obrigatório, todo conteúdo é
ministrado em apenas um semestre letivo, totali-
zando 60 horas/aula, o que, segundo os professores é
insuficiente para a apreensão de aspectos técnicos,
regulamentares e pedagógicos das Lutas (Rufino &
Darido, 2015). Ou seja, a partir deste argumento é
possível inferir que a ausência do conteúdo de Lutas
na escola é consequência de uma lacuna na
estruturação dos currículos universitários (Hegele,
González & Borges, 2018). Além disso, os professores
do Ensino Fundamental observaram que os
professores universitários responsáveis por ministrar
a disciplina de Lutas, via de regra, são especialistas
em pelo menos uma modalidade e geralmente
restringem seus ensinamentos aos aspectos técnicos
e formais de um esporte de combate específico, li-
mitando a vivência prática dos alunos em modalida-
des distintas. Esta situação se reproduz nas escolas,
tendo em vista que normalmente quem desenvolve
o conteúdo de Lutas possui uma formação esportiva
extracurricular, adquirida em academias especiali-
zadas no ensino de esportes de combate (Santos, 2018;
Nascimento & Almeida, 2007; Maduro, 2015).

Outro elemento que corrobora indiretamente
com a argumentação dos docentes está no fato de
que existe uma escassez de produções acadêmicas que
tematizem o conteúdo das Lutas no ambiente esco-
lar. Em um estudo elaborado por Correia e Franchini
(2010), foi constatado que apenas 2,93% das produções
publicadas em revistas acadêmicas de circulação na-
cional discorrem sobre a temática Lutas. Desse
percentual somente 10,7% tratam de aspectos
voltados para a Pedagogia do Movimento Humano,
tais porcentagens levam os autores a concluir que
existe uma carência de publicações desta natureza
em periódicos nacionais, dificultando o
aprofundamento teórico prático dos professores. No
entanto, conforme já ressaltado anteriormente, este
tipo de produção é profusa em periódicos científicos

internacionais.
Conscientes desse cenário desfavorável em relação

ao ensino de Lutas nas escolas brasileiras, alguns au-
tores têm proposto alternativas em contraposição às
exigências da BNCC. Autores (Rufino, 2012; Rufino
& Darido, 2015; Cartaxo, 2013; Santos, 2018; Cam-
pos, 2014; Souza Junior, Oliveira & Santos, 2010;
Souza Junior & Santos, 2010) sugerem que o ensino
de Lutas nas escolas se distancie de conteúdos técni-
cos e formais de modalidades específicas e se aproxi-
me de uma abordagem pedagógica com ênfase na
ludicidade e em elementos genéricos que valorizem
valências físicas gerais e habilidades básicas para o
ensino das lutas. São os chamados jogos de combates,
jogos de oposição ou brincadeiras de lutas, embora
não contemplem exatamente a proposição da BNCC,
podem colaborar para o estabelecimento de uma
cultura corporal das Lutas no ambiente escolar
(Gomes et al., 2013; Lopes & Kerr, 2015).

Uma das principais características dos jogos de
lutas consiste na categorização das diversas modali-
dades de esportes de combate em apenas três tipos,
tendo como elemento fundamental a distância
(Gomes, 2008). Assim as modalidades são classificadas
em lutas que envolvem elementos de curta, média e
longa distância com implementos. São habilidades de
curta distância; agarrar, empurrar, derrubar,
imobilizar, entre outros. Dinâmicas de média
distância seguem uma lógica de tocar seu oponente
sem ser tocado por ele, evitando assim elementos
de percussões tais como chutes e socos. E dinâmicas
de longa distância com implementos produzidos pe-
los próprios alunos, tendo como matéria prima
jornais, plásticos, entre outros materiais que pela
maleabilidade não tendam a causar lesões. Dessa
maneira é possível propor jogos e brincadeiras que
enfatizem apenas elementos gerais das lutas, sem
priorizar especializações exigidas pela BNCC.

Considerações finais

Ao longo deste estudo foi possível notar diversas
semelhanças entre a efetivação dos conteúdos Lutas
nas aulas de Educação Física escolar na Espanha e no
Brasil. A principal delas consta no fato de que, em
ambos os países, este conteúdo é subministrado ou
mesmo negligenciado aos alunos entre os 6 e 14 anos.
Este cenário pode ser explicado a partir de alguns
fatores restritivos, relatados pelos próprios
professores, tais como; estrutura precária e ausência
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de materiais, formação acadêmica deficitária dos
professores, falta de interesse de alunos e docentes,
tendo em vista a preferência por jogos coletivos, em
especial aqueles com bola, a concepção de prática
violenta e inadequada ao ambiente escolar, entre
outras.

No caso brasileiro ainda há outro agravante, a
proposição da BNCC de certa forma implica em um
processo de especialização e de valorização de aspec-
tos técnicos formais de modalidades de Lutas especí-
ficas. Tal fato, pode se converter em fator desfavorável
para aqueles que não possuem especialização em
alguma modalidade de esporte de combate. Vale aquí
ressaltar que a BNCC representa um avanço no sen-
tido de diversificação dos conteúdos da Educação Fí-
sica escolar, especialmente ao considerar que esta
normatização intenta viabilizar as práticas de Lutas
em quase todos os anos do ensino fundamental.
Embora na Espanha a normatização seja mais flexível,
admitindo a prática de jogos pré desportivos em de-
trimento de práticas formais de lutas, o problema
persiste tendo em vista a formação acadêmica
deficitária dos docentes.

A partir deste cenário um tanto problemático,
torna-se necessário repensar alguns aspectos relacio-
nados ao conteúdo Lutas na Educação Física escolar,
para que, este importante elemento da cultura cor-
poral não seja suprimido dos conteúdos curriculares.
O primeiro deles faz menção à necessidade de des-
vincular o ensino de lutas na escola das práticas de
lutas formais, especialmente no caso brasileiro. Em
segundo lugar torna-se imprescindível repensar as
normatizações referentes ao ensino das lutas no am-
biente escolar, nesse sentido atentar às dificuldades
dos professores em implementar tais conteúdos pa-
rece ser um bom caminho. E por fim, reformular a
estruturação dos currículos universitários,
possibilitando aos acadêmicos uma formação mais
extensa e qualificada para os desafios de ministrar o
conteúdo de Lutas na Educação Física escolar.
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